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vi - realizar, sempre que solicitado e autorizado pelo gabinete da secreta-
ria, intervenções táticas prisionais com a finalidade de manter a disciplina 
no ambiente prisional;
vii - realizar busca e recaptura de foragidos e evadidos do sistema peni-
tenciário;
VIII - Planejar, organizar, fi scalizar e executar operações penitenciárias em 
todas as Unidades Penitenciárias do estado.
ix – Planejar, coordenar e operacionalizar as intervenções táticas em si-
tuações de revistas, motins, rebeliões, visando restabelecer a ordem e a 
disciplinas nas unidades prisionais.
x- atuar no pronto atendimento dos chamados de sos em caso de atenta-
dos a integridade física a servidores do sistema penitenciário.
art. 3º - o comando de operações Penitenciárias está hierarquicamente 
subordinado ao gabinete desta secretaria, devendo ser acionado a qual-
quer tempo pelo secretário de administração Penitenciária ou solicitada 
a sua atuação, de forma justifi cada, pelas demais diretorias ou unidades 
prisionais.
art. 4º - o coPe é estruturado da seguinte forma:
i- comandante
ii- subcomandante
iii- chefe da seção administrativa
iv- chefe da seção de Planejamento operacional
v- chefe da seção de instrução e estatística.
art. 5º - os casos omissos e excepcionais serão avaliados pelo secretário 
de administração Penitenciária.
art. 6º - esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
art. 7º - revoga-se a Portaria 323/2021-gab/seaP/Pa, publicada no doe 
nº 34.534, dia 26 de março de 2021.
art. 8º - dê-se ciência a todas as Unidades Prisionais, diretorias, assesso-
rias e aos órgãos integrantes do sistema de segurança Pública.
dê-se ciêNcia, rigistre-se e cUMPra-se.
jarbas vascoNcelos do carMo
secretário de estado de administração Penitenciária

Protocolo: 640476
PoRtARiA Nº 0287/2021-cGP/sEAP 
Belém, 29 de março de 2021.
coNsideraNdo não precluir a extinção do poder disciplinar da adminis-
tração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da comissão 
(stf, Mandados de segurança nº 7.015, 21.494 e 22.656; e stj, Manda-
dos de segurança nº 7.066, 7.435 e 8.877; e recursos em Mandado de 
segurança nº 6.757 e 10.464), necessário se faz a concessão de novos 
e subsequentes prazos para a elucidação dos fatos sob apuração, com 
espeque na busca da verdade material, e à luz de princípios como os da 
eficiência, moralidade e duração razoável do processo;
coNsideraNdo que a análise dos autos demonstra ter, a comissão, en-
vidado todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão 
do feito;
CONSIDERANDO ser pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
resolve:
art. 1º - redesigNar a comissão composta por brUNo costa PiNHeiro 
de soUsa, corregedor do interior – Presidente; aNdre ricardo Nasci-
MeNto teixeira, Procurador autárquico e fundacional – membro; e sai-
dY Merces dos saNtos dias, consultora jurídica do estado – membro; 
para dar continuidade à apuração dos autos das sindicâncias administrati-
vas disciplinares nº 5470 e 5471/2020-cgP/seaP, estabelecendo o prazo 
de 60 dias para a conclusão.
dê-se ciêNcia, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
reNato NUNes valle
corregedor-geral Penitenciário

Protocolo: 640521
PoRtARiA Nº 0289/2021-cGP/sEAP  
Belém, 29 de março de 2021.
CONSIDERANDO o princípio constitucional da celeridade processual, defini-
do como norteador da atividade administrativa;
coNsideraNdo a necessidade de equalização dos feitos em trâmite no 
âmbito da corregedoria-geral, ou seja, distribuição equitativa entre os 
membros do órgão;
resolve:
art. 1º - redistribUir o feito em tramitação na corregedoria-geral Peni-
tenciária e, para tanto, desigNar o servidor rodrigo costa PiNHeiro 
de soUsa, gerente, em substituição à servidora silvia saNtos de liMa, 
como autoridade sindicante nas sindicâncias administrativas investiga-
tivas nº 5759, 5760, 5761, 5762, 5763, 5771, 5780, 5784, 5785, 5786, 
5789, 5792 e 5797/2021-cgP/seaP.
dê-se ciêNcia, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
reNato NUNes valle
corregedor-geral Penitenciário

Protocolo: 640525
PoRtARiA Nº 0290/2021-cGP/sEAP 
Belém, 29 de março de 2021.
coNsideraNdo que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante sindicância ou Processo administrativo disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da lei estadual 
nº 5.810/1994 – regime jurídico único dos servidores Públicos do estado 
do Pará (rjU);
resolve:
art. 1º - determinar a instauração de Processo administrativo disciplinar, 
objetivando apurar responsabilidade administrativa e funcional dos servido-
res Márcio roberto soares colares, Matrícula funcional nº 5954286, 

e raPHael de soUsa WaNgHoN, Matrícula funcional nº 5950145, lotados 
no ceNtro de recUPeraÇÃo agrÍcola silvio Hall de MoUra, acerca 
da suposta conduta funcional inadequada dos servidores, que relata que 
estavam no portão avançado impedindo a entrada de pessoas no complexo 
Penitenciário de santarém, bem como a saída de viaturas, sob o pretexto 
de organizarem uma diminuição de movimentação carcerária interna e ex-
terna em repúdio a reivindicações. os servidores infringiram, em tese, os 
arts. 177, vi, 178, xi c/c o 189 e 190, vi, do rjU;
art. 2º – constituir comissão composta pelos servidores brUNo costa 
PiNHeiro de soUsa, corregedor do interior – Presidente; saidY Merces 
dos saNtos dias, consultora jurídica do estado – membro; e adriaNa 
ferraz do Prado MaUÉs, assistente administrativo – membro;
art. 3º – deliberar que os membros da comissão tenham dedicação exclu-
siva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta secretaria 
e aos demais órgãos da administração Pública para as diligências necessá-
rias à instrução do feito;
art. 4º – determinar à referida comissão que obedeça ao estatuído no ar-
tigo 208, parágrafo único, da lei nº 5.810/1994-rjU, assim como, deverá 
a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração;
art. 5º - comunicar à diretoria de gestão de Pessoas para registro nos 
assentamentos funcionais e à comissão de estágio Probatório para conhe-
cimento;
dê-se ciêNcia, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
reNato NUNes valle
corregedor-geral Penitenciário

Protocolo: 640527
PoRtARiA Nº 0284/2021-cGP/sEAP 
Belém, 26 de março de 2021.
coNsideraNdo não precluir a extinção do poder disciplinar da adminis-
tração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da comissão 
(stf, Mandados de segurança nº 7.015, 21.494 e 22.656; e stj, Manda-
dos de segurança nº 7.066, 7.435 e 8.877; e recursos em Mandado de 
segurança nº 6.757 e 10.464), necessário se faz a concessão de novos 
e subsequentes prazos para a elucidação dos fatos sob apuração, com 
espeque na busca da verdade material, e à luz de princípios como os da 
eficiência, moralidade e duração razoável do processo;
coNsideraNdo que a análise dos autos demonstra ter, a comissão, en-
vidado todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão 
do feito;
CONSIDERANDO ser pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
resolve:
art. 1º - redesigNar a comissão composta por vitor raMos edUar-
do, corregedor Metropolitano – Presidente; saidY Mercês dos saNtos 
dias, consultora jurídica do estado – membro; e elizabetH MalcHer vi-
lHeNa, assistente administrativo – membro; para dar continuidade à apu-
ração dos autos da sindicância administrativa disciplinar nº 5627/2020-
cgP/seaP, estabelecendo o prazo de 60 dias para a conclusão.
dê-se ciêNcia, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
reNato NUNes valle
corregedor-geral Penitenciário

Protocolo: 640516
PoRtARiA Nº 0285/2021-cGP/sEAP 
Belém, 26 de março de 2021.
coNsideraNdo não precluir a extinção do poder disciplinar da adminis-
tração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da comissão 
(stf, Mandados de segurança nº 7.015, 21.494 e 22.656; e stj, Manda-
dos de segurança nº 7.066, 7.435 e 8.877; e recursos em Mandado de 
segurança nº 6.757 e 10.464), necessário se faz a concessão de novos 
e subsequentes prazos para a elucidação dos fatos sob apuração, com 
espeque na busca da verdade material, e à luz de princípios como os da 
eficiência, moralidade e duração razoável do processo;
coNsideraNdo que a análise dos autos demonstra ter, a comissão, en-
vidado todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão 
do feito;
CONSIDERANDO ser pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
resolve:
art. 1º - redesigNar a comissão composta por vitor raMos edUar-
do, corregedor Metropolitano – Presidente; saidY Mercês dos saNtos 
dias, consultora jurídica do estado – membro; e brUNo costa PiNHei-
ro de soUsa, assistente administrativo – membro; para dar continui-
dade à apuração dos autos da sindicância administrativa disciplinar nº 
5628/2020-cgP/seaP, estabelecendo o prazo de 60 dias para a conclusão.
dê-se ciêNcia, PUbliqUe-se e cUMPra-se.
reNato NUNes valle
corregedor-geral Penitenciário

Protocolo: 640518
PoRtARiA Nº 0286/2021-cGP/sEAP 
Belém, 26 de março de 2021.
coNsideraNdo não precluir a extinção do poder disciplinar da adminis-
tração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da comissão 
(stf, Mandados de segurança nº 7.015, 21.494 e 22.656; e stj, Manda-
dos de segurança nº 7.066, 7.435 e 8.877; e recursos em Mandado de 
segurança nº 6.757 e 10.464), necessário se faz a concessão de novos 
e subsequentes prazos para a elucidação dos fatos sob apuração, com 
espeque na busca da verdade material, e à luz de princípios como os da 
eficiência, moralidade e duração razoável do processo;


